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Tício, brasileiro, casado, engenheiro, na década de setenta, participou de movimentos 

políticos que faziam oposição ao Governo então instituído. Por força de tais 

atividades, foi vigiado pelos agentes estatais e, em diversas ocasiões, preso para 

averiguações. Seus movimentos foram monitorados pelos órgãos de inteligência  

vinculados aos órgãos de Segurança do Estado, organizados por agentes federais. Após 

longos anos, no ano de 2010, Tício requereu acesso à sua ficha de informações 

pessoais, tendo o seu pedido indeferido, em todas as instâncias administrativas. Esse 

foi o último ato praticado pelo Ministro de Estado da Defesa, que lastreou seu ato 

decisório, na necessidade de preservação do sigilo das atividades do Estado, uma vez 

que os arquivos públicos do período desejado estão indisponíveis para todos os 

cidadãos. Tício, inconformado, procura aconselhamentos com seu sobrinho Caio, 

advogado, que propõe apresentar ação judicial para acessar os dados do seu tio. 

 

 

Na qualidade de advogado contratado por Tício, redija a peça cabível ao tema, 

observando: a) competência do Juízo; b) legitimidade ativa e passiva; c) fundamentos 

de mérito constitucionais e legais vinculados; d) os requisitos formais da peça 

inaugural. 

 

 

• Competência: Art. 20, I, “b” da Lei 9.507/97 ou Art. 105, I, “b”, da CF/88 

• Legitimidade Ativa   Aquele à quem diz respeito as informações pessoais  

• Legitimidade Passiva   Entidade governamental ou caráter público 

competente 

• Fundamentos de mérito constitucionais: 

• Requisitos: Art. 8º, da Lei 9.507/97   Comuns de uma Petição Inicial + Prova 

Recusa. 


